
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2494251 - DF (2023/0392318-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : THIAGO MATHEUS ARAUJO BANDEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. CIÊNCIA DA ORIGEM 
ILÍCITA DO BEM. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. PENA-BASE 
NO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA 
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL PELA INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 231/STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do réu pelo crime de receptação, nos 
termos do art. 180, §3º, do Código Penal. A defesa pleiteia a 
absolvição por ausência de dolo ou, subsidiariamente, a 
desclassificação do crime para sua forma culposa, bem como a 
redução da pena-base abaixo do mínimo legal pela atenuante da 
confissão espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se há provas 
suficientes para comprovar o dolo na prática do crime de 
receptação; (ii) estabelecer se é possível o reexame do acervo 
fático-probatório para absolver ou desclassificar a conduta; e (iii) 
verificar a possibilidade de reduzir a pena-base abaixo do 
mínimo legal em razão da atenuante da confissão espontânea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é conhecido por atender os requisitos de 
admissibilidade, estando tempestivo e com a devida 
representação processual, conforme o art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ.
4. A materialidade e a autoria do crime de receptação estão 
comprovadas por meio dos depoimentos testemunhais, 
especialmente dos policiais responsáveis pela prisão em 
flagrante, e das declarações do próprio réu, que admitiu o 
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transporte de veículo com sinais de adulteração e que 
desconfiava de sua origem ilícita.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao considerar que, em 
crimes de receptação, o comportamento do agente e as 
circunstâncias da apreensão são elementos suficientes para 
comprovar o dolo, cabendo à defesa o ônus de provar a origem 
lícita do bem, nos termos do art. 156 do Código de Processo 
Penal.
6. O pleito de reexame de provas para fins de absolvição ou 
desclassificação da conduta esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, 
que veda a reapreciação de fatos e provas em sede de recurso 
especial.
7. Quanto à dosimetria, o STJ reafirma a incidência da Súmula 
231/STJ, que impede a redução da pena-base abaixo do mínimo 
legal pela incidência de atenuantes. O entendimento consolidado 
pelo STF no Tema 158 de repercussão geral também reitera a 
impossibilidade de ultrapassar os limites mínimos estabelecidos 
pelo legislador.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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transporte de veículo com sinais de adulteração e que 
desconfiava de sua origem ilícita.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao considerar que, em 
crimes de receptação, o comportamento do agente e as 
circunstâncias da apreensão são elementos suficientes para 
comprovar o dolo, cabendo à defesa o ônus de provar a origem 
lícita do bem, nos termos do art. 156 do Código de Processo 
Penal.
6. O pleito de reexame de provas para fins de absolvição ou 
desclassificação da conduta esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, 
que veda a reapreciação de fatos e provas em sede de recurso 
especial.
7. Quanto à dosimetria, o STJ reafirma a incidência da Súmula 
231/STJ, que impede a redução da pena-base abaixo do mínimo 
legal pela incidência de atenuantes. O entendimento consolidado 
pelo STF no Tema 158 de repercussão geral também reitera a 
impossibilidade de ultrapassar os limites mínimos estabelecidos 
pelo legislador.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
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infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 180, §3º do Código Penal e 386, VII, do Código de 
Processo Penal, e ainda a possibilidade de afastar a incidência da Súmula 231/STJ 
com a fixação da pena-base abaixo do mínimo legal diante do incidência da 
atenuante da confissão espontânea.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA

A materialidade do delito está demonstrada pelo Auto de Prisão em 
Flagrante nº 1218/2021 (fls. 7/13), Imagens (fls. 18/20), Auto de 
Apresentação e Apreensão n. 508/2021 (fl. 21), Boletim de Ocorrência 
Policial n. 9180/2021 (fls. 33/37), Boletim de Ocorrência Policial n. 
6443/2021 (fls. 38/40), Relatório Final da Autoridade Policial (fls. 
43/44) e pela prova oral acostada aos autos.

A respeito da autoria, o policial Anderson Correa Carvalho, condutor 
do flagrante, narrou os fatos do seguinte modo (fl. 8):

Na data hoje, por volta das 20h00, durante patrulhamento de 
rotina na QI 25, via pública, defronte ao lote 40, Taguatinga 
Norte, resolveram abordar o veículo FORD/KA, cor branca. placa 
PAW 3952-DF, em virtude da notícia prévia recebida por sua 
equipe acerca de um furto de um veículo da mesma marca e 
modelo, ocorrida na Feira dos Goianos. Ao consultar a placa do 
veículo, de pronto constatou que se tratava de PRODUTO DE 
FURTO consoante ocorrência policial 6443/2021 – 17ªDP, em 
que figura como vítima a pessoa de POLYANNE ALVES DOS 
SANTOS. Diante disso, sinalizou para que parasse. O motorista 
THIAGO MATHEUS ARAUJO BANDEIRA acatou a ordem e 
parou o veículo na própria via. Na ocasião, informou que 
recebeu uma quantia em dinheiro para levar o veículo do P- 
Norte (Ceilândia) para a Cidade Estrutural. Não informou o 
valor e tampouco a pessoa que havia pago por este serviço. 
Diante da situação flagrancial sobre a prática e crime de 
receptação deu-lhe voz de prisão e o informou de seus 
direitos conduzindo-o, juntamente com o veículo, a esta 
Central de Flagrantes para as medidas pertinentes. No 
interior do veículo foram localizados dois aparelhos de som 
automotivos destacados, além de duas chaves de fendas 
tamanho grande e um par de luvas, usualmente empregados 
para a prática de furto em interior de automóveis. Ressalte-se 
ainda, que o automóvel estava sem o estepe e o macaco, com 
sinal de violação na fechadura da porta esquerda. (grifo nosso)

 

O policial Erick Veríssimo de Sá corroborou as informações prestadas 
por Anderson (fl. 9).
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Na fase policial, o réu prestou as seguintes declarações (fl. 11):

(...) Sobre os fatos, informa que na data de hoje, por volta das 
18h50min, recebeu o veículo FORD/KA da pessoa de JUNIOR, 
conhecido seu, que mora na Estrutural, para levá-lo até a 
entrada desta cidade. Para tanto. JUNIOR lhe prometeu a 
quantia de R$1000,00 (mil reais) que seria pago assim que 
entregasse o automóvel na entrada da cidade. Ocorre que, no 
trajeto, foi abordado pela Polícia Militar. Assevera que JÚNIOR 
estava em um veículo na frente no momento da abordagem 
policial. (grifo nosso)

 

Consigno que em relação à prova oral produzida em audiência, farei 
uso das transcrições contidas na sentença, que se mostram fidedignas 
às gravações registradas nas mídias acostadas ao feito.

A testemunha policial Anderson Correa Carvalho declarou em Juízo 
que (fl. 167):

Através das redes sociais os policiais são informados acerca de 
veículos que estão em situação de roubo/furto; tiveram a 
informação de que o veículo descrito na denúncia estava 
trafegando na região onde a guarnição do depoente patrulhava; 
intensificaram a ronda na região e, em dado momento, 
visualizaram o veículo trafegando em uma via; conferiram a 
placa e constataram que se tratava do veículo em questão, um 
Ford/KA, branco, placa PAW3952; acionaram os sinais sonoros 
e luminosos e deram ordem de parada ao condutor; o indivíduo 
que conduzia o veículo esboçou uma tentativa de fuga, 
entretanto, os policiais efetivaram a abordagem dele; fizeram a 
busca veicular e pessoal e nada de ilícito foi encontrado; 
constataram que o veículo que o abordado conduzia era produto 
de furto; ao conferirem os sinais identificadores do veículo 
constataram que se tratava do veículo em questão; 
indagaram o acusado acerca da procedência do veículo; ele 
disse que realmente não tinha furtado o carro, entretanto, 
informou que tinha recebido uma quantia em dinheiro, de 
um conhecido, somente para conduzir o veículo da 
Ceilândia até a Cidade Estrutural; o acusado informou que 
não sabia da procedência do veículo e que havia aceitado a 
oferta para conduzir o carro; no interior do veículo havia 
uma chave de fenda e luvas; constataram que havia sinais 
de arrombamento na porta do motorista do veículo; o 
acusado não deu mais detalhes e foi conduzido até a 
delegacia; fizeram contato com a polícia civil para que 
localizassem a proprietária do veículo furtado; o rapaz 
abordado não apresentou qualquer documentação do 
veículo e, inclusive, a chave reserva estava no porta-luvas 
do automóvel; indagaram o denunciado acerca de quem era o 
rapaz que tinha pedido para ele conduzir o veículo; o acusado 
disse que conhecia esse rapaz de vista e que eles eram 
vizinhos, não dando maiores detalhes da identidade dessa 
pessoa; o acusado disse que havia um outro veículo 
acompanhando o carro que conduzia, entretanto, ele não deu 
maiores detalhes e os policiais não intensificaram as 
investigações acerca da procedência desse informação (grifo 
nosso).

 

A proprietária do carro furtado, Polyanne, na fase judicial, prestou as 
seguintes declarações (fl. 168):
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Foi a Feira dos Goianos realizar uma compra e cerca de 30 minutos, 1 
hora depois, o carro da depoente não estava mais no local onde o 
estacionou; imediatamente foi até a delegacia fazer o registro da 
ocorrência do furto; algum tempo depois, os policiais entraram em 
contato com a depoente dizendo que o veículo furtado havia 
“ultrapassado um sinal vermelho”; os policiais, então, conseguiram 
rastrear o automóvel e o localizaram próximo ao local em que foi 
avançado esse sinal vermelho; o veículo foi localizado no dia 
posterior ao furto; não teve qualquer contato com a pessoa que 
estava na condução do veículo da depoente, após o furto e sua 
localização; não conhece o acusado; o carro foi localizado sem 
nenhuma avaria; a chave reserva estava dentro do carro, acha que o 
autor do furto localizou a chave e ligou o carro; não teve a chave 
reserva restituída.

O réu, em Juízo, afirmou (fl. 167):

Os fatos narrados na denúncia são verdadeiros; no dia do 
ocorrido conheceu um rapaz que lhe ofereceu uma quantia para 
conduzir um veículo do setor P Norte até a Estrutural; esse 
rapaz, entretanto, não lhe informou a origem do veículo; estava 
seguindo esse rapaz quando os policiais abordaram o 
interrogando; esse rapaz não deu qualquer documentação do 
veículo; ficou desconfiado da origem desse veículo, mas como 
precisava do dinheiro, aceitou conduzi-lo; já foi condenado por 
tráfico.

 

Importa registrar que o delito de receptação está previsto no artigo 
180, caput, do Código Penal, que assim dispõe: "Adquirir, receber, 
transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa 
que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte.", tratando-se de crime de ação múltipla 
alternativa, que se consuma com a realização de qualquer de suas 
ações nucleares.

Em casos da espécie, utiliza-se como parâmetro para aferir a 
presença do dolo o comportamento do réu e as circunstâncias em 
que o objeto foi adquirido, recebido, transportado, conduzido ou 
ocultado. Nesse sentido, já decidiu este Tribunal de Justiça que 
no crime de receptação o "comportamento dos réus e as 
circunstâncias em que concretizada a apreensão do bem 
constituem parâmetros para a avaliação do dolo do agente." 
(Acórdão 1276402, 00017681320198070005, Relator: DEMETRIUS 
GOMES CAVALCANTI, 3ª Turma Criminal, data de julgamento: 
20/8/2020, publicado no P Je: 28/8/2020).

No presente feito, o crime de furto do veículo foi comprovado por meio 
do Boletim de Ocorrência n.6443/2021 (fls. 38/40).

O réu afirmou na Delegacia que seu conhecido Junior ofereceu o 
pagamento de R$1.000,00 (um mil reais), para ele transportar o carro 
desde Ceilândia até a Estrutural. Perante a autoridade judicial, 
modificou a versão, afirmando que conheceu naquele dia a pessoa 
que lhe ofereceu a referida quantia em pagamento pelo transporte do 
veículo.

O próprio réu asseverou ter desconfiado da origem do veículo, 
porém, consciente e voluntariamente, o transportou.

Importante destacar que o entendimento consolidado nesta Corte 
de Justiça é de que a apreensão do bem na posse do agente gera 
para sua Defesa o ônus de comprovar a alegação acerca da 
origem lícita ou da conduta culposa, nos exatos termos do artigo 
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156 do Código de Processo Penal. Confira-se:

[...]

No caso sob exame, as circunstâncias em que o veículo foi 
apreendido, as declarações do próprio réu, confirmadas pelos 
depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante, 
demonstram sem qualquer dúvida que ele tinha plena ciência e 
não mera desconfiança de que o carro tinha procedência ilícita.

A Defesa não logrou comprovar que o bem tinha origem lícita, o que 
poderia ter feito arrolando a pessoa que supostamente contratou o réu 
para transportar o veículo, porém não trouxe qualquer informação que 
possibilitasse a identificação de referido indivíduo.

Dessa forma, verifica-se suficientemente comprovada a autoria e o 
dolo do agente na prática do crime de receptação, não havendo que se 
falar em absolvição e tampouco em desclassificação para a conduta 
culposa. 

(...)

DA DOSIMETRIA

Na primeira fase, o d. Juízo considerou todas as circunstâncias 
judiciais favoráveis, fixando a pena-base no mínimo legal de 1 (um) 
ano de reclusão.

Na segunda fase, o MM. Juiz não verificou a presença de 
circunstâncias agravantes. Presente a atenuante da confissão 
espontânea, a pena não foi reduzida, porque fixada no mínimo legal na 
fase anterior, contra o que se insurge a Defesa.

Como é cediço, a impossibilidade de fixação da reprimenda 
abaixo do mínimo legal na segunda fase da dosimetria há muito 
se encontra pacificada no eg. Superior Tribunal de Justiça por 
meio do enunciado de Súmula nº 231, que dispõe que “a 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal.”

Tal posição jurisprudencial foi reafirmada pelo col. Supremo Tribunal 
Federal em sede de repercussão geral, como se afere do seguinte 
julgado:

(...)

O entendimento predominante é de que eventual redução da pena a 
patamar inferior ao mínimo legal, em face da aplicação de atenuantes, 
contraria o princípio da legalidade, pois a pena mínima é o limite 
estabelecido pelo legislador, de observância cogente pelo aplicador da 
lei.

O Juiz somente poderá ultrapassar os parâmetros mínimo e máximo 
legalmente fixados, quando a própria lei estabelecer causas de 
redução ou aumento de pena, as quais, por integrarem o tipo penal, 
podem ser utilizadas para extrapolar os limites legais, contudo, 
somente na terceira fase da dosimetria.

Diante do exposto, preservo a pena estabelecida em 1 (um) ano de 
reclusão nesta etapa.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:
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PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO- 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. REGIME MAIS GRAVOSO E 
IMPOSSIBILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu 
que, do caderno instrutório, emergiram elementos 
suficientemente idôneos de prova, colhidos na fase inquisitorial e 
judicial, aptos a manter a condenação do envolvido pelos delitos 
de furto qualificado. Assim, rever os fundamentos utilizados pela 
Corte de origem, para decidir pela absolvição, por ausência de 
prova concreta para a condenação ou, subsidiariamente, pela 
desclassificação da conduta para o delito de receptação simples, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.

2. No que tange ao regime de cumprimento de pena, , embora a 
reprimenda corporal tenha sido estabelecida em patamar inferior a 4 
(quatro) anos de reclusão, o regime inicial fechado encontra-se 
justificado, uma vez que além da reincidência, houve a consideração 
de circunstância judicial negativa para a exasperação da pena-base, 
não havendo falar, portanto, em afronta ao enunciado n. 269/STJ.

3. Na mesma linha, além da reincidência, a pena-base foi fixada acima 
do mínimo legal, em razão da existência de circunstância judicial 
negativa, não se mostrando cabível a substituição da sanção privativa 
de liberdade por restritivas de direitos, pela falta de preenchimento de 
requisito subjetivo previsto no art. 44, inciso III, do Código Penal.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.483.092/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 20/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. QUANTIDADE DE DROGA. ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA NA 
FORMA QUALIFICADA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PROPORCIONAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO JUSTIFICADO. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. MAJORANTE DO TRÁFICO 
INTERESTADUAL. MANUTENÇÃO. DELITO DE RECEPTAÇÃO. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INCABÍVEIS. CIÊNCIA DA 
ORIGEM ILÍCITA DO BEM E DOLO NA CONDUTA . ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
NEGATIVAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MANUTENÇÃO DO REGIME INICIAL 
FECHADO E DA NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na exasperação da pena-base acima do mínimo 
legal, uma vez que a quantidade e a natureza da droga apreendida é 
fundamento idôneo para exasperar a basilar e deve preponderar sobre 
as demais circunstâncias judiciais, nos exatos termos do art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006. Também não há falar em desproporcionalidade da 
fração de aumento utilizada pela Corte a quo, haja vista o considerável 
montante de entorpecente apreendido, consistente em 28, 650kg de 
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skunk.

2. A decisão agravada reconheceu a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea, mas na forma qualificada, pois o acusado 
confessou o transporte da droga, mas afirmou que o fez sob coação, 
motivo pelo qual se mostra admissível e razoável a utilização da fração 
de 1/12 para a atenuação da pena. Precedentes.

3. A aplicação da redutora do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi 
negada não apenas em decorrência da grande quantidade de droga 
apreendida, mas também com lastro em outras circunstâncias do 
flagrante. Desse modo, mostra-se idônea a fundamentação da Corte a 
quo, não havendo falar, ainda, em ocorrência de bis in idem, pois a 
quantidade de droga foi conjugada com outros elementos para o 
afastamento do tráfico privilegiado. A reversão da conclusão da 
instância ordinária sobre a dedicação do agravante a atividades 
criminosas encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

4. Sobre a incidência da majorante prevista no art. 40, inciso V, da Lei 
de Drogas, a Corte estadual concluiu que restou devidamente 
demonstrado nos autos que os entorpecentes seriam originários de 
Minas Gerais e teriam como destino o Estado de São Paulo. Desse 
modo, para se reverter essa conclusão, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que também 
esbarra na Súmula n. 7 do STJ.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, quanto ao 
crime de receptação, incumbe à defesa comprovar que o acusado 
desconhecida a origem ilícita do bem adquirido para fim de 
declarar a sua absolvição ou a desclassificação do delito para a 
modalidade culposa. Desse modo, tendo o Tribunal de origem 
entendido pela ciência do agravante sobre a origem ilícita veículo 
e pela existência de dolo na conduta do acusado, a reversão 
dessa conclusão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

6. A Corte a quo entendeu pela negativação das circunstâncias do 
delito em razão de o veículo receptado estar com os sinais 
identificadores adulterados, dificultando, assim, a constatação da 
origem ilícita do bem. Tal conclusão não merece reparo, pois tal 
circunstância não é inerente ao crime de receptação, além de 
demonstrar uma maior reprovabilidade da conduta.

7. Permanecendo a reprimenda do agravante em patamar superior a 8 
anos de reclusão, mantém-se o regime inicial fechado e a negativa de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
nos termos dos arts. 33, § 2º, "a" e § 3º e 44 do Código Penal - CP.

8 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.125.440/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
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II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações 
que buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, 
em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita.

III - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, no 
crime de receptação, se o bem tiver sido apreendido em poder do 
agente, caberia à defesa apresentar prova acerca da origem lícita 
do bem ou de sua conduta culposa, nos termos do disposto no 
art. 156 do Código de Processo Penal, sem que se possa falar em 
inversão do ônus da prova.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 745.259/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 

Acerca da redução da pena aquém no minimo legal, a Terceira Seção 
desta Corte, reafirmou a incidência da 231/STJ. Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO 
DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE, 
INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA 
AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA 
LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA 
PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS 
LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. 
INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS 
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, 
que estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância 
atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a 
superação do entendimento consolidado (overruling), com modulação 
de efeitos para evitar a modificação de decisões já transitadas em 
julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 
158 da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do 
entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a 
(im)possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do 
mínimo legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 
da repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia 
vinculante, que a incidência de circunstância atenuante genérica não 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em respeito aos 
princípios constitucionais da reserva legal, da proporcionalidade e da 
individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior 
Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em 
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repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, dado o caráter 
vinculante desses precedentes, em atenção à estabilidade, à 
integridade e à coerência do sistema de uniformização de 
precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum 
indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que 
impossibilita a aplicação do instituto do anticipatory overruling pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve 
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em 
conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a modificação 
dos parâmetros previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código 
Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase 
e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, de modo que as 
circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas abaixo do 
mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao 
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que 
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas 
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a 
colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, não 
justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses 
instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados em 
contextos específicos que não alteram a regra geral estabelecida para 
a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.

Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante 
não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 
158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não 
possui competência para revisar precedentes vinculantes fixados 
pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

(REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator 
para acórdão Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado 
em 14/8/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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